
rto PitO!?0 s cipal 'OIU 
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i A 16A09— 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos, SIN, CENTRO - Pojuca/BA- CEP: 48120O00 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocoIo©pouca.ba.gov.br  

Termo de Abertura de Processo 

no f:2itoir 

Processo N° 006455/24 Data de Abertura: 07/08/2024 
Requeuente 
i i3.75.2987 1 Agberto Pithon Barreto 

Endereço 
F aça AImirnte Vasconcelos, sln, centro - Pojuca, /BA- CEP: 48120-000 

Contato E-mail 

Atendete 
\ AREF'IZE BACELAR DAS VIRGENS 

AssunIo 
OMUtlICAÇÃO INTERNA - GABINETE 

Primej,o Trâmite 
L A.BINETE DO PREFEITO 

Pr o Administrativo 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

S nhor refeito, 
N me/Rzâo Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
H quer:e V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

municação Interna n090/24 

Data/Hora do Trâmite 
07/08/2024 15:48:59 

11 Previsão 

N+stestermos, pede deferimento. 

Ptjuca07 de agosto de 2024 

Pro so N° 006455/24 Requerente: Agberto Pithon Barreto 

A,suntc 
rnunicqço Interna n190/24 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site: https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  CPF/CNPJ: 603.753.295-87 Data Protocolo: 07/08/2024 
Atenderte: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: Valor: Destino: GABINETE DO PREFEITO 

Acompanhe o seu processo no site https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  
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Assessoria Jurídica 

Comunicação Interna N° 90/2024 - A.JUR 

Pojuca, 06 de Agosto de 2024. 

Ao Senhor Prefeito Municipal / 
Assunto: Prorrogação do Contrato de n° 182/2019. 

Ilustríssimo Sr.: 

Venho atray.s deste solicitar o autorizo da prorrogação, por igual período, do Contrato de n 

182/2019, cuja Empresa contratada é CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA 

ADVOGADOS, o qual se refere ao objeto de contratação de serviços especializados de 

advocacia para promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados 

ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, 

nos termos do § 1° do art. 20, da Constituição Federal e das Leis n°s 7.990/89 e 9.478/97 e na 

Lei n° 7.525/86, com a devida inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente 

nesse Município, bem como demais equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de 

instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de Produção 

Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo de n° 2008.34.00.016092-3, que 

tramitou na 7' Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em fase de 

cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto contra ai, 

(0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.51 ) do 

conforme processo administrativo 4714/2019. 

,ORI A" 

os Eduar0 Bastos Leste 

Atenciosamente, pçefetO MUCP 
de PoUC3 

4,1 Vi  
y'1. 

,ettOttflO' a . .. 

Asse ," 1c0  



29.2014.422.5101) tudo conforme processo administrativo 47 

Respeitosamente, 

CORDEIRO, LARANJEIRA 

1 r- *it . 
unicipa •1 

já 

uridico 

E MAIA ADVO k ADOS 

co 
OABIB 
Asse 

CNPi SOB O N207.710.758/0001-62 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 05 de Agosto de 2024. 

Ofício n° 002/2024-AJUR 

Assunto: Prorrogação do Contrato de n° 182/2019. 

Ilustríssimo Sr. 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente solicitar dessa Empresa, na condição 

de Contratada, que se manifeste quanto ao interesse na prorrogação, por igual período, do 

Contrato de n° 18212019, referente ao objeto de contratação de serviços especializados de 

advocacia para promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais 

relacionados ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de 

hid roca rbo netos, nos termos do § 12  do art. 20, da Constituição Federal e das Leis n25 

7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n2  7.525/86, com a devida inserção da Unidade de 

Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais equipamentos 

petrolíferos e gaseíferos no conceito de instalação de embarque e desembarque de petróleo e 

gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo de 

n2  2008.34.00.016092-3, que tramitou na 79  Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-se em fase de cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do 

objeto contratual, (0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697- 

RUA PADRE DE CARAPUCEIRO, 706, SALA 302, BOA VIAGEM, NA CIDADE DE RECIFE, ESTADO 

DO PERNAMBUCO, CEP 51.011-010 



ENVIADO 
R EMAIL 

De Recife/PE para Pojuca/BA, 05 de agosto de 2024. 

Ao MD. Carlos Eduardo Bastos Leite 

Prefeito Municipal de Pojuca/BA 

Paço Municipal Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca/BA 

Assunto: Renovação do Contrato de Prestação de 
Serviços Advocatícios no 182/2019. 

Excelentíssimo Sr. Dr. Prefeito, 

Cumprimentando-o cordialmente, o Escritório Cordeiro 

Laranjeiras e&Mãia  Advogados, vem, por meio do presente, informar a 

proximidáde dó término da vigência do Contrato de Prestação de Serviços 

Advocatícios no 1$2/2019,  junto ao Município de Pojuca/BA, que expirará 

em 21/08/2024, razão pela qual esta sociedade, por meio de seu 

representte legal, LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS UNS, MANIFESTA 

interesse em proceder à sua renovação atraves da formulação de novo 

Nessa ojortumdade,  seguem anexas ao presente oficio as Certidões 

Negativas dvidainente atualizadas, bem corno o Contrato Social do 

Termo Aditivo -que, in casu, será o Quinto Termo Aditivo. 

Escritório 

Voluc 

-

-

.  r~21 a Campos de tmeida 
Rua Antonio Lumack elo Monte, no 128, Sala 1506, Empresarial Ceriter ABIB ?dunta 

Boa Viagem 1 Recife - PE J 51020-350 - www.advcal.com.br Assessor-3luri IC 



Por fim, renovamos os protestos de elevada estima e consideração 

CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
CNPJ 07.710.758/0001.62 

LUIZ OTÁVIO LARANJEIRA UNS 
Sócio Administrador 

VIADO 
RE ÁIL 1# 

Pr eitura Mun. Pouca 
r bana Campos de Atmeida 

v ixaMA 45.168 
sseSS0ra Juridica Adjunta 

Rua Anôn Lumack do Monte, n2  128, Sala 1596, Empresarial Center III 

goa Viagem 1 Recife - PE 1 51020-350 - www.advcal.com.br  

) 
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Assessoria Jurídica 

Comunicação Interna N° 91/2024 —AJTJR 

Pojuca, 06 de Agosto de 2024. 

Ao Secretário da Fazenda Municipal 

Assunto: Reserva orçamentária 

e 

ilustre Secrçtirio:' 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pela presente solicitar reserva orçamentária para 

celebração de aditivo de renovação ao Contrato n° 18212019, no valor mensal de R$ 70.000,00, 

durante o prazo de i2 meses, cuja Empresa contratada é a Cordeiro, Laranieiras e Maia 

Advogados. 

Atenciosamente, 

o 

Recebido em: / /2024. 

Assinatura: 



samen,te, 

PQJ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA. 

ci no  126/2024 Pojuca, OZ de agostô d,e,2024 

A 

Assessoria Jurídica' 

ASSUNTO: INFORMACÃO DE DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 

Estamos por meio deste, em atendimento à CI n 91/2024, que trata da sblicitação .dei indicação 4e Dotação 

Orçamentária para celebração da prorrogação por igual período, do contrato n° 182/2019 'que desfina-se a, aos 

serviços especializados de advocacia para promoção/acompanhamento de processoá judiciais 'eextrajudiciais 

para incrementação e recuperação de receitas decorrentes da exploração de hidrocartonetos. nesta 

Municipalidade. 

lnformaihos que consta na Lei Orçamentária Anual/2024, as Dotações especificas para atender à 'respectiva 

demanda, conforme abaixo: ' 

UNIDADE: 03.03.1)3 -ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL-AJUR .' 

ATIVIDADE, 2.003- GESTÃO DAS AÇÕES DAASSESSORIA JIJRIDICA MUNICIPAL 

Elemento de Despesã: 33.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de TerceirizaçAo LC 101 : Artigo 18, § 1° 

33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECURSOS: 15000000 - Recursos nã Vinculados de Impostos 

Sém mais para o momento, 

Aten 

Alvaro Sierpiski Nascimento 

Super* tendente  4AZ 



e Regularidade Fiscal, 
ministrativa e judicial 

Recife, 17 de JUNHO de 2024 

PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

I'J° da Certidão 

1.41442498 

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais 

CORI5EIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 365.642-0 

Rua Antonio Lumack do Monte, 128 SALA 1506 EDF EM? CENTER III 
BAIRRO Boa Viagem, CEP 51020-350, RECIFE-PE 

tidó; 

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATtCIOS 

07.710.758/0001-62 

 

tifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão esta 
regilarizado cojn o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais. 

* * * * * * * * * * * 

Este certido é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autnticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.brlcertidoes  

13 de JUNHO de 2024 

AUTENTICIDADE 
DE INtERNET 

Pr
VL 'Jj  ''uca 

Jutiana Campos de Almeida 
OAB/BA 45.168 

AsesSOf a jurídica Adjunta 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: O7.71O.7Jqq1J_f 
Certidão n°: 42O931/2Õ24 
Expedição: 17/06/2024, às 16:31:44 
Validade: 14/1 /2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS (MAIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  07.710.758/0001-62, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMPÇÀO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

AUTENC1DE 
1)F- IN-r- 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  

q
1• deP'IUCa rfè PitUra 

Juana CampOS de Mmeida 
0AB1BA 45168  

P,sSessora JurKiiCa Adlunta 
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12/07/2024, 11:06 
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Certidão PJe 

  

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 - Térreo - Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones no (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 12/07/2024 llh05min Data de Validade: 11/08/2024 
N° da Certidão: 01893072/2024 N°  da Autenticidade: ZL.QK.WP.7E.L6 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão 

ser conferidas pelo Interessado, conforme o documento original 
Razão Social: CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
CNPJ: 07.710.75810001.62 Inscrição Estadual: 3656420 
Endereço Residencial: Compi: 
RUA ANTÔNIO LUMACK DO MONTE, 128 EMPRESARIAL CENTER III - SALA 106 
Bairro: BOA VIAGEM Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 10  Grau, 
implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE 
FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que 
esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do TJPE 
n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente através da 
Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do Iink https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml,  na opção - Validar Certidão Negativa de Processos Cíveis 
(PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÂo nÂo abrange os processos distribuÂdos antes da implantaÂÂEo do Sistema Processo Judicial EletrÂ'nico 
â€ PJe, no Âmbito do Tribunal de JustiÂa de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃc. 

AUTENTICIDADE 
DE IN1ERNET 

ca 

4.1
8
6 ôunta 

http://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1 



N° da Certidão: 0189308212024 N° da Autenticidade: KL.6M.VV.20.PW 
0 Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram Informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade deverão 

ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
CNPJ: 07.710.758/0001-62 Inscrição Estadual: 3656420 
Endereço Residencial: Compl: 
RUA ANTÕNIO LUMACK DO MONTE, 128 EMPRESARIAL CENTER lii - SALA 1506 
Bairro: BOA VIAGEM Cidade: Recife/PE 

o 

1207/2024, 11:68 Certidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 20  grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones nos (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 12/07/2024 11h08min Data de Validade: 11/08/2024 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 20  Grau, 
implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE 
FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que 
esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do TJPE 
n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente através da 
Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml,  na opção - Validar Certidão Negativa de Processos Cíveis 
(PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÂo nÂo abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÂÃo do Sistema Processo Judicial EletrÂnico 
â€ PJe, no Ãombito  do Tribunal de JustiÂ5a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃãI. 

UTEtCflJA0E  

INIERNET 

Prfltur Mun. de Pojuca 
pliApi Campos de Almeida 

0*WUA 4S168 
wktka Adjunta 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterpessoa/manterpessoajuridica.xhtml 111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
ON PJ: 07.710.758/0001-62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
rsponsabiIidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secrêtari 
d Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Eta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

Ø tcdos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
stijeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
ri  alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/Irfb.gov.br> ou <http:IIwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 211012014. 
Emitida às 16:43:51 do dia 17/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/12/2024. iiil 1fl  ,Uí fj/J 
Código de controle da certidão: 449Ô.È.b.ÕbD 
Qpalquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

AUTENTICIDADE 
DE ÍNTEftNET 

l de4 uca 
Prr

eitUt 

r'u» 
Juana  Campos  de Almeida 

OBIBA 45.168 
Assessora JuridiC3 Adjunta 



AOMERAZAOEOCII. E 0016 F..AmS0, 
CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
GOTM - Gerência Operacional de Tributos Mercantis 

CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
sTUPÇO 

ATIVO 

PENDÊNCIAS 

NÃO 

NAILREZAJJlIDlO 

SOCIEDADE SIMPLES PURA 

WO E1ÇÇ1ESA 

CONVENCIONAL 

011 

E-MAL 

luizotavio@capadvogados .com  

ENDEREÇO DO EtlsaEc,MOITO 

Itu ?.to,io L1Nck d, Xout 125 5?.LA 1506 EDF ~ C=~ III 

Boa Viagem 51020-350 RECIFE PERNAMBUCO 

ENDEREÇO EECORFREPOOENC1E 

Rua Antonio Lumack do Monta 128 SALA 1506 EDF EMP CENTRA III 

Boa Viagem 51020-350 RECIFE PERNAMBUCO 

FONE 
3558653 

IvoAJzis - 

SERVIÇOS ADVOCATICIOS AP 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS API' 

DATA CADASTRN.€NTO 

23/01/2006 

VALICO ATE 

10/08/2024 

ÇOMF6TENCA 

2024/01 
IscRIÇAouERceITL 

365.642-O 

CPF/WJ 

07.710.758/0001-62 

Q0EFCEN. M6LIAEO 

694301-2 

- DO 

ACRÉSCIMO DE 4,82% EM RELAÇÃO A 2023 COM BASE NO IPC?. (LEI 16.607/2000). 
VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIM. PAGAMENTOS DEVEM SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOTÉRICAS. 
UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TENRA EM MÃOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL. 

o AUTENTICIDADE 
E INtNET 

li n ,Qt/lh.)rt l)tcz b0uca 
ee 

 

de  wilda 
68 

i OABI 4a  dUnta 
psseSS0 

IÓI  
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

úmero da Certidão: 00000U2W-Ác! Data de Emissão: 13/06/2024 

DADOS DO REQUERENTE 

1CNPJ: 07.710.758/0001-62 

,Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

IA presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
IPública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 10/09/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço ffARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 
Emitido em: 13/06/2024 12:00:46 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
J 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 
710.758/0001-62 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 7TURA 

M
07 *

ATRIZ CADASTRAI- 

NOME EMPRESARIAL 
CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11.7.01 - Serviços advocatíclos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
RANTONIO LUMACK DO MONTE 128 SALA 1506 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
51.020.350 BOA VIAGEM RECIFE PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
LOTAVIOLINS@GMAIL.COM (81) 9812-1700 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 26110/2005 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

1/1 



Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 07.710.758/0001-62 
Razão 

CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS Social: 
Endereço: R PADRE CARAPUCEIRO 706 / BOA VIAGEM / RECIFE / PE 151020-280  

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/07/2024 a 19/08/2024 

Certificação Número:  UOUV2UN)WW51113R1~ 

Inforrnaçãó obtida em 30/07/2024 08:28:43 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE PERNÁMBUCO 
FORUM DES. RODOLFO AURELIANO - RECIFE - PE 

CENTRAL JUDICIÁRIA DE PROCESSAMENTO REMOTO DE 10  GRAU 
NÚCLEO DE REVISORES E CERTIFICADORES 

E-MAIL: cortdao.capitaItjpeJus.br  

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO DA CAPITAL 

  

  

CERTIFICO, por me haver sido pedido, que, conforme pesquisa realizada no sistema 

JUDWIN, no período de 10 anos até a presente data, não encontrei processo 

DISTRIBUÍDO E EM TRAMITAÇÃO, no âmbito da Capital, nas Varas Cíveis, 

(Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, Possessórias, Insolvência Civil ), em 
face de: 

 

    

CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

CNPJ: 07.710.758/0001-62 

  

  

Essa Certidão não inclui os processos distribuídos antes do prazo estipulado na 
pesquisa, ainda que em tramitação. 

  

    

 

Essa Certidão não inclui os processos eletrônicos do PJE, sendo possível obter as 

certidões relativas a tais processos diretamente no site www.tipe.ius.br/certidaopie/.  

 

  

  

O teor dessa Certidão não se altera com o decurso do tempo, visto que não há mais a 

distribuição de processos físicos no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco. 

O referido é verdade. Dou fé. 

Dada e passada nesta cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, em quinta-
feira, 18 de julho de 2024. 

AUTENT.tCIDADE 
DE INt_RNET 

e 

P7
Ura  

campos de 
0p5jBPi 45.168ôlu  .nta 
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Documento autenticado por: Antônio Fernando Trajano da Silva 
TECNICO JUDICIARIO - TPJ - Informação 
Autenticado em 1810712024 às 11:31 
conforme art. 12, III. Ubli,  da Lei 11.419/2006 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE DÉCIMA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 

SOCIEDADE CIVIL CORDEIRO, LARANJEIRAS E 

MAIA ADVOGADOS NA FORMA ABAIXO 

Pelo presente Instrumento Particular de alteração de Sociedade Civil, EDVALDO JOSÉ 

CORDEIRO DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, advogado, OAB/PE n2 15.926, inscrito 

no CPF/MF sob o n2 830.311.204-00, residente na Av. Boa Viagem, n2  2128, apto. 501, 

Boa Viagem, Recife-PE, LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS UNS, brasileiro, solteiro, advogado, 

OAB/PE n2  21.439, inscrito no CPF/MF sob o n9  044.265.074-48, residente na Rua Maria 

Carolina, nQ 316, apto. 1.402, Boa Viagem, Recife-PE, ÁLVARO BOAVISTA MAIA NETO, 

brasileiro, divorciado, advogado, OAB/PE n2  18.811, inscrito no CPF/MF sob o n 

866.586.974-34, residente na Rua Dr. Manoel de Almeida Belo, n9  354, Bairro Novo, 

Olinda-PE, PAULO COSTANZA FRAGA, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/PE n2  1.827-

A, inscrito no CPF/MF sob o n2  043.904.655-62, residente na Av. Jorge Amado, n2 56, 

apto. 1.201, Jardins, Aracaju-SE, EDVALDO NILO DE ALMEIDA, brasileiro, solteiro, 

advogado, OAB/PE n2  2.055-A, inscrito no CPF/MF sob o n2  808.872.955-68, residente 

na SON 213, Bloco F, apto. 305, Asa Norte, Brasília-DF, e ALEXANDRE VICENTE DE PAULA 

ALMEIDA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE n2  44.844, inscrito no 

CPF/MF sob o n0  648.930.493-72, residente na Rua Duque de Caxias, n2  48, Centro, 

Timon-MA, todos sócios da sociedade denominada CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA 

ADVOGADOS, com sede e foro nesta cidade do Recife-PE, na Rua Padre Carapuceiro, n2  

706, sala 302, Boa Viagem, resolvem em comum acordo alterar pela décima primeira 

vez o contrato social da seguinte forma: 

1 - A sociedade que vinha exercendo suas atividades no endereço situado à Rua Padre 

Carapuceiro, n2  706, sala 302, Boa Viagem, Recife - PE, passa a fazê-lo no seguinte 

endereço: Rua Antônio Lumack do Monte, n2  128, Empresarial Center III, sala 1506, Boa 

Viagem, Recife - PE, CEP 51020-350. 

oxa. ti 

 

4 - Para refletir as alterações acima, decidem modificar a redação das cláusulas 1 do 

Contrato Social que consolidado passa a viger com a seguinte redação. 

CONFERE 
COM ORIGINAL 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Nílo De Almeida, Alexandre Vicente De Paula Almei' -i* 

Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Maia Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Lins. -' çOCJ
6B ta Para verificar as assinaturas vá ao site httpsr//oab.portaldeassinaturas.com.br:443  e utilize o código 3992-AC7 . 

ca P16011 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

1. A Sociedade terá a razão social CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS com 

sede e foro no Bairro de Boa Viagem, CEP 51.020-350, na cidade do Recife, Estado de 

Pernambuco, na Rua Antônio Lumack do Monte, n2  128, sala 1506, podendo manter 

filiais em outras localidades, escritórios, do território correspondentes e nacional; 

Parágrafo Único: em caso de falecimento de um dos sócios que deu nome à sociedade, 

a razão social manter-se-á a mesma; 
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2. A sociedade tem por objeto a colaboração recíproca em sociedade civil destinada à 
disciplina do expediente e dos resultados patrimoniais auferidos na prestação de 

serviços de advocacia, consultoria e capacitação jurídica; 

e 
(O 
> 

3. O prazo de duração da sociedade é indeterminado; 

O) 

4. A critério dos sócios, sociedade poderá admitir estagiários, que ficarão submetidos às 

normas regulamentares e à consideração e registro na Seccional da Ordem dos 
o 

Advogados do Brasil em Pernambuco; 
e 
0 
o o 

S. O Capital Social é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), representados por 

56.000 (cinquenta e seis mil) quotas com valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), 
todas elas integralizadas em dinheiro, assim divididas: 

a) O sócio EDVALDO JOSÉ CORDEIRO DOS SANTOS, é proprietário de 13.750 (treze mil, 
setecentos e cinquenta) quotas no valor de R$ 1,00 (um real); 

b) O sócio ÁLVARO BOAVISTA MAIA NETO, é proprietário de 13.750 (treze mil, o 
setecentos e cinquenta) quotas no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

c) O sócio LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS LINS, é proprietário 13.500 (treze mil e 
quinhentas) quotas no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

d) O sócio PAULO COSTANZA FRAGA, é proprietário de 5.000,00 (cinco mil) quotas no 
valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

e) O sócio EDVALDO NILO DE ALMEIDA é proprietário de 5.000,00 (cinco mil) quotas no 
valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

f) O sócio ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA é proprietário de 5.000 (cinco mil) 
quotas no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). 

6. O capital social poderá ser acrescido, quando do balanço anual, contabilizado o fundo 

de participação e reserva que será obrigatório e se constituirá de um percentual 
o 

dedutível de 5% (cinco por cento) sobre os honorários pagos à Sociedade, em 
decorrência de prestação de seus serviços; 

o 

co 

8. A Sociedade será administrada pelos sócios EDVALDO JOSÉ CORDEIRO DOS SANTOS, 
ALVARO BOAVISTA MAIA NETO e LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS LINS, atr, vés •. 3 VÊ 

CONFERE
( t   vir  f tu a

o111 c •u 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Nilo De Almeida,
Atmeida 

W J CL 

Edvoldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista mata Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Uns. . 

Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:445  e utilize o c 

7. O fundo de participação e reserva, contabilizado anualmente, poderá ser aplicado em 

investimento rentável e o resultado positivo, dele decorrente, será creditado à conta de 
lucro da Sociedade e dividido proporcionalmente entre os sócios; 



assinatura individual de cada um, investido dos poderes de administração e gerência, 
inclusive para contrair obrigações em nome da sociedade. Os sócios poderão nomear 
procuradores estranhos à sociedade ou outros sócios para movimentar as contas ffi 
bancárias da Sociedade, assinar cheques, contratos ou outros documentos, dentro do 
limite estabelecido no instrumento de procuração; 

o 
 

9. Os sócios poderão nomear mandatários em nome da Sociedade quando necessário, 
e para os fins específicos das atividades que se propõe, expressamente, constituídos nos 
respectivos instrumentos; 

o 

 
e 

10. As procurações de terceiros para o desempenho dos serviços profissionais 
contratados, serão outorgadas individualmente aos sócios advogados que constituem a 
Sociedade, para que atuem em conjunto ou separadamente, com indicação da o 

Sociedade, contendo o número de registro na OAB dos sócios advogados e da 
Sociedade; 

o 

11. Além da sociedade, os sócios respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos Ón 
0 U- 

causados aos clientes, por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da 
responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

o 'ç 
E 
- 

12. Se os bens da sociedade não cobrirem as dívidas, responderão os sócios pelo saldo a 
na proporção em que participem das perdas sociais e pelas obrigações que a sociedade 
contrair perante terceiros, nos termos dos Provimentos 112/2006 c/c 147/2012, ambos 
do Egrégio Conselho Federal da OAB. 

13. O exercício social poderá ter, a critério dos sócios, para apuração contábil mensal 
dos lucros, duração inferior a um ano, e conforme deliberação destes, dever ser iniciado 
e encerrado respectivamente no primeiro e último dia de cada período a ser fixado em 
data que lhes for conveniente. 

o e = z e o •o o 
75 o. 

14. Os lucros ou prejuízos apurados em balanço serão objeto de repartição com os sócios 
na proporção a ser definida em reunião de sócios realizada até o dia 30 de dezembro de 
cada ano corrente e em caso de ausência de deliberação ou acordo na proporção da 
constituição do capital;

o  
. 

: 
O (O 

15. Os sócios terão uma retribuição mensal dos resultados, a título de "pro-labore" até 
o limite permitido pela legislação do Imposto de Renda, podendo ainda advogar fora do 
âmbito da sociedade, desde que fora das instalações do Escritório e dando ciência aos 

tu demais sócios. - 

COM OR\G\NL pôca 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo NUa De Almeida, Alexandre Vicente De Paula  Almeídx 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Mala Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Lias. pJSl\ 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443  e utilize o código 3992-AC7E- 
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16. A Sociedade entrará em liquidação no caso de dissolução por comum acordo dos 
sócios proprietários da maioria das quotas; 

17. Em caso de liquidação, será procedido o respectivo balanço e os haveres 
inventariados da Sociedade serão divididos, proporcionalmente, entre os sócios; 

18. A cessão e transferência de quotas e a exclusão de um sócio da Sociedade será válida 
desde que realizada com a anuência dos sócios que representem a maioria do capital 
social, e, mediante alteração formal do presente instrumento. 

19. Cada quota do capital social confere o direito a um voto nas deliberações sociais. 
Poderá ser excluído da sociedade, o sócio que: (1) deixar de integralizar sua participação 
no capital social, (2) perder sua habilitação profissional ou receber punição. a qualquer 
título, da Ordem dos Advogados do Brasil (3) se tornar insolvente ou falir, ou ainda (4), 
que, a juízo dos sócios que representem a maioria do capital social, mostrar-se desidioso 
no exercício da advocacia ou estiver causando desarmonia entre os demais sócios a 
ponto de comprometer o bom atendimento à clientela. 

20. Qualquer dos sócios poderá transferir suas cotas, no todo ou em parte, para outro 
sócio. Os haveres do sócio falecido, declarado insolvente, incapaz ou que se retirar da 
sociedade voluntariamente e daquele que dela for excluído, serão apurados em balanço 
especial. Na apuração dos haveres do sócio, serão considerados exclusivamente os 
valores contábeis líquidos existentes na sociedade à época em que o fato ocorrer, não 
sendo considerados honorários pendentes ou a receber, de qualquer natureza 
contratados ou a contratar, tais como, mas não se limitando a receitas mensais de 
advocacia de partido, de atendimento por consultas ou hora técnica, de honorários 
judiciais, de honorários de risco e créditos eventuais, ainda que se refiram a um seu 
cliente pessoal, os quais serão excluídos das demonstrações da sociedade para tal fim, 
recebendo os sócios e seus herdeiros exclusivamente os honorários a que fizer jus de 
acordo com os critérios de distribuição até então estipulados e efetivamente recebidos 
pela sociedade; 

21. Quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, 
entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em 
virtude de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da sociedade, mediante 
alteração do contrato social. 

os 
Eca o 

. :. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo NUa De Almeida, Alexandre Vicente De Paula Almeida 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Maia Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Lins. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https:I/oab.portaldeassinaturos.com.br.443 e utilize o código 3992-AC 

21. Os sócios poderão exercer a advocacia autonomamente, eauferirão os respe, 
honorários como receita pessoal. GONFEt\t 

cOM OR\G\N- 
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E, por assim estarem justos e contratados, obrigam-se a cumprir fielmente todos os 
termos do presente instrumento, digitado em 04 (quatro) vias de igual teor e para os 
mesmos fins, as quais são assinadas e rubricadas em todas as suas páginas pelos 
contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. o 

Recife, 09 de março de 2023 

o 
 

o 

o 
EDVALDO JOSÉ CORDEIRO DOS SANTOS ALVARO BOAVISTA MAIA NETO 

o 
o 

LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS UNS, PAULO CONSTANZA FRAGA 
ch 

EDVALDO NILO DE ALMEID ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA 
cj o 
o ' 
Ou 
o  

5 W 
TESTEMUNHAS:
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Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Nua De Almeida, Alexandre Vicente De Paula Almeida, Pauto Costanza Fraga, 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Maia Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Uns. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https:I/oab.portaldeassinaturascom.br.443 e utilize o código 3992-AC7E-EC2F-204C. 
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.1 CONTRATO 1i12 19212019 

CO MATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE.SI  CELEBRAM O MUNIdéIODE POJUCA  
E O ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA CO)WEERO 

LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, 

Nesta data, MUNICIPIO DE POJCA, Estado da Bahia, pessoa jur(dlca de direito público 
Interno, Inscrito no CNPJ sob o n 13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal situado 
na Praça Almirante Vdsconeeios, s/n, Centro, P'OJUCA, Estado da hhla, representado neste 
M pela Chefe do Poder Executivo, Sr. CARLOS EDUARDO BAS1OS LEITE, brasileiro, Inscrito 
no CPP sob o n2 2142055-20, doravante denominado simplesmente C0NTRATANTE e a 
empresa CORDEIRO, LMANJEU%AS E MAIA ADVGADQS, Inscrita no CNPJ sob o flQ 

07.710.758/0o01-62, com sede ha Rta Padre de Carapucelro, 706, Sala 302, Boà Viagem, na 
cidade de Retife, Estado do Pernambuco, CEP 51.011-010, neste ato representado pelo seu 

sócio, o Senhor Alvaro Bav1sta Mala Neto, brasileiro, advogado, Inscrito na OAB/PE 1&811, 
ou L.ulz Otávio Laranjèitas Uns, btaslleiro, advogado, Inscrito na OAB/PE 21.439, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, onde a CONTRATANTE, utilizando-se de suas 

preliagattvas legais,, Com base na Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei fi' 

8.883/94, artigo 25, Ln±o Ii dc Art. i3, III e VI, para conb'ataço de empresas de notória 

espcIa1lzaço, resolvam e acordam na celebração do presente instrumento contratual, 

mediante as tlusolas e condlçdes já estabelecidas em anteriores procedimentos e 
contratos, com os quais concordam e ratificam, conforme segue: 

DO OBErO 

eIÂ(ISULA PRIMEIRA — Constitui o objeto desse presente instrumento, a contrataç5o de 

serviços especializados de advocacia, para promoço/aconipanbamento de processos 

judiciais e ectrajudlciaIs re1aIonadós ao incremento e recuperação aceita de receitas 

decorrentes da expIoi'aç& de hidrocarbonetos, nos tennos do § 19 do :31+b.  20, da 

Constituição Federal e das Leis ngs 7.990/89 e 9.478/97 e na Lei li2  7.525/86, com a devida 

Inserço da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse MuRI7ÍPlo. bem 
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carno, demais equlame.tos petroliferos egaseteros, no conceito de instalação de 
embarque e desembarque de .petràleo e gás natural e ha Zona de Produção Principal da 
Bahia, de modo especial quanto ao processo de n2  2008.34.00.016092.9, que tramitou na 7 
Vara Federal do Distrito Federal e, atualmente, em grau de recurso no Egrégio STJ, e demais 
ações que já ajuizadas dentro do objeto contratual, (0075.88-64.2016.4.01.340o, 0003963-

:14.2016.4.0L3409, e 0691-29.2014.4.02.5.101) tudo conforme processo administrativo 

4714/2C19. 

Parágrafo Primeiro- a presente coitrataço vlsai'eguLmentar os serviços advocatfcios que 
foram prestados através dos contratos administrativos 046/2008, 145/2011, 15/2015, 

25/2016 e 176/2017. 

Parágrafo Segundo A preuTsq de proveito ecnôffilco mensal para o CONTRATANTE é de 

aproximadamente R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) a serem repassados mensalmente 
pela ANP, a titulo de compensação. financeira - rayeltles sob a rubrica Instalação de 

émbarque e deser?ibar4ie de petróleo e gás natural de origem marítima e, de R$ 

300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) a título de recuperação dos valores em 

não repassados pela ANP, dentro do Limite de prazo prescrlclonaL 

Parágrafo Terceiro - ConstItul, ainda, objeto da presente prestação de serviços o patrocínio 

de ações judiciais e administrativas, já propostas ou que venham a ser propostas, bem como, 
Seu acompanhamento e, que tenham como fundamento a matéria descrita no caput desta 
cláusula, nas quais se vislumbre 1ntersso do Município de POJUCAI 

0t4 VIGÊNÇIA: 

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente contrato tem vgáncfa de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, Ii de Lei 8:666/93. 

Par&grafo único— O psente Instrumento contratual poderá sofrer aditamento a critério do 

Contratante, respeitando-se a progran'rnço orçamentária refer nte ao serviço, conforme a 

Lei 8.666/93. 

e/0 -IQ 
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DO. PRECOI D CO CE E.PA6!4eNT9 E DO USTE: 

1' 
CLÁUSULA TERCEM — O preço ajustado para a realização dos serviços e O pagamento 
dos honorãrlos guMd.a astrita obd1cla à Instrução 01/203.8 do Tribunal de Cofltas dó 

Município da Bahia, sendo pataado da seguinte forma: 

- será pago ao CÕntràtdo, mensalmente, a título de pro-labore, a Importân!a fixa  

'mensal de $ 700O0190,1sXenta mil reais), crurante o prazo de vigência deste contrato. 

li - Pelo cump1YnerTto do exposto no seguida parte do Parágrafo Segundo da 

Cláusula primeira (valores retroatIvos de qualquer natureza), a Contratante pagará ao 

Contratado, a título de honorários advocatíclos, o percentual correspondente o 10% (de* 

por cento) no que tange aos Valores em atraso que vierem a ser efetivamente pagos pela 

ANP, sendo devidos também em caso de acordo judicial ou extrajudicial com a ANP 

envolvendo a matrla objeto das ações. '  

Parágrafo único — O pagamento,  do Valor devido será efetuado diretamente pela 

Contratante, mediante aptesentaço de Notas Fiscais de serviços devidamente atestadas 

pela Secretaria de Finanças, 

DAOBR194ÇE5 

CLÁUSULA QUARTA — Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente contrato, o 

Contratante te obriga a: 
1. 

a) fornecer todos os meios e subsídios necessários para que o. Contratado 

desempenhe os servtçõs na forma estipulada; 

b) efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula Terceira do 

presente instrumento, dentro do prazo pactuado, desde que atendidas as 

fotmalldades previstas,- 
0 desIgnar um representante para acompanhar e fiscalizar a execuç5o do 

presente contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as 

ocorroclas verificadas; 

ci) notificar ao contratado1  Imediatamente, sobre as faltas e defeitos 

3 o g 

- 

li 
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e) prrnover o respectivo desconto tributário incidente sobre o serviço 

prestado; 

f) fisc1Izar v recolhimento de todos os tributos devidos em decorrência da 
prestação deséMçosoLjeto do presente contrato. 

Parágrafo Onito .V regime jur(dlcry deste contrato confere ao Contratante as iSrerrogativas 
constantes e relueloiads no art. 8, seus Intisos e parágrafos, e, no que couberem, nos 
casos específicos no Inciso II do art. 74, todos da 1e1 8.666/93 e aIteraçes posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA— Para a execução dos serviços, objeto deste Contrato, o Contratado se 
obriga a: 

a) executar fielmente o objeto contratado conforme as especlficaçôes 
determinadas pelo Contratante; 

b) reparar e corrigir, às suas expensas, o objeto deste Contrato que se 
vetfflarem vícios, defeitos ou ausências ocorrIdas durante a execução 
Contratual; 

c) atender às determinaçaei regulares do representante designado pelo 
Contratante, bem assim, as autoridades superiores; 

d) atualizar, mensalmente, o andamento do processo sob sua 
responsab1I1dad. Informaido ao Contratante acerca dos procedimentos 
adotaIos, mediante apresentação de relatório circunstanciado; 

e) responderem pelos eventuais danos causados diretamente ao 
Contratante ou a terceiros, deccrrente4a sua culpa ou dolo na execução 
do presente contrato, Inclusive os decorrentes de quaisquer perdas de 
prazos dos processos judiciais sob sua responsabilidade; 

f) apresentarem comprovação de recolhimento de tributos municipais, 
estaduais e federais Incidentes sobre serviços prestados, durante o 

período de execuçci do presente contrato, relativos aos encargos fiscais, 
comerciais, trabalhistas sindicais e providenclárlos resultantes da 
execuço deste Insrumnto, no transferindo ao Munlc(plo de POJUCA 
responsabilidade por seu pagamento, nem onerando o objeto deste 

Contrato; 
g) zelar pele quIIdade e perfelço dos serviços ex 

40f8 
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hj efetuarem o respeCtivD admpIemento fiscal relativo ao servo. 

Parágrafo Prfmlro — 530 ~feridas ao ContrUndLI os direitos existentes e relaèlanados nos 
aits. 59.- 79. §22 e W9, todos da Lei 8.665/93. 

PU6grafu Segundo — Constituem-se, ainda, obr(gaç5es do Contratado as resultantes dos 

arts. 66 a 71 da t.et8.666/93. 

'DAS cONDIC&s DE HABILITACÃO E ÇWAUFICAÇÂO 

CLÁUSUlA SEXTA — O Contratado fica obrigado a manter, durante a vigência deste contrato, 
todas as c0nd1ç5es de hablUtaão o quaNcação exigidas pela Li n.2 8.666/93, ei 
compatibilidade com as obr1gções assumidas quando da assinatura deste termo. 

Prágrafo único NA serão admitidas a sub-contratação, cessão ou transferência e 
• substabeIeImentos, total ou parcial,-do objeto contratual, a associação do Contratado a 
outrem, bem a fusão, a ciso ou a incorporação cue Impliquem substituição por outra(s) 
pessoa(s) física(s) ou Jur(dlca(s). 

pA'DqTCO Ç*CÀMENT$.RIA: 

CLÁUSULA SÉTIMA —As despesas decoftetes do presente contrato ocorrerão par conta da 

seguinte dotação otçamentrIa: 

Unidade Orçamentária: 03.03; 
Projetos/Atividades: 2.003; 
Natureza da Despesa; 3.3.90.39.00 
Fonte: 010000; 014200 

DAS AL'I1RA6E5 

CLÁUSULA OITAVA — As a1teraçes  potventura necessária ao fiel cumprimento do objeto 
1#,i++# ô+háA.e i ,,t, i'entr , frirm2 a nrtri,. do alt 65 da Lei 
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8.666/3, 1orrn1lzadas previamente por termo aditvó,que passará a fazer parte znteVante 
deste contrato. 

DA APUCACÂO DE MLUtA 

• CLÁUSULA NOIVA -A infraçio a qua1s4uer das cláusulas aqui ajustadas, bem como dos artS. 
81, 87 e 88 da Ll 8.666/93; ensejari ao Contratante a apIicaço ao Contratado da multa 
contratual correspondt à 2% (dois porcento) dopreçb global deste contrato, assegurado 
a prévia defesa, cab(vel também em caso de perda de quaisquer dos prazos judiciais, sem 
prejuízo da Indenização pôr perdas e danos. 

Parágrafo Único - O valor da multa a que alude esta cláusula deverá ser recolhido na 
.) 

 
Diretoria Municipal de Ffnanças e, querendo, ápresentada a defesa pelo Contra~ no 
prazo de 03 (três) dias após o recebimento da notificação, que, sendo aceita pelo 
Contratant, procederá à devolução dó referido valor no prazo de 05 (c[nc01 dias úteis, após 
sua manfestaçSo de aceltsço. 

:11  
DA RESPONSABIUDAI CIVIL: 

CLÁUSULA DÉCIMA Servo de rësponsabllldade do Contratado os danos e possíveis ' Indenizações decorrentes de prestao de serviços d6 presente instrumento, bem como I I ' ocorrência de perda de quaisquer dos prazos júdIclis. Servo da Administração Ptbllca OS 

que venham a ocorrer por sua culpa é dolo, assegurada à ampla defesa, sem prejuízo daí  
Multa prevista na Cláusula Décima do presente Instrumento, 

DAS PENALIDADES; 

cLÁUSUlA DÉCIMA PRÍMEU?A Em tasõ de 1riekecuço total ou parcial deste contrato por 
parte do Contrátado, caberá ao Corftratante aplicação de sanções adiInlstratIvas, 
correspondendo, além da multa fbc&da no taput da Cláusula Décima deste rnstrumento 
aquelas eIencada no art. 87 da Lei 8.666/93, quais sejam: 

6 ôf.. 
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b) suspensão 'temporáría de patIcIpaço em licitações e Impedimento de 
contratar cõm a Admlnlstraço Pública por prazo no superior a 02 (dois) 
anos; e 

C) c1edapa00 de 1nide114ad para licitar a contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurar-em os motivos determinantes da punição ou 

até quê seja pronovIda a reabilitação perante a própria autoridade que 
ap1cou a penalidade, nos termos do tnclsø IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 

Nó  

 

DA RESaSO: 

 

  

CLAUSULA DCCMA SEGUNDA - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condlçes 
ora pactuadas dará margem à iE$CiSÃO ANTECIPADA do presente contrato, na forma da 
1ea'ço especifica vfgente sem que implique em 1nden1zaç5es ou notificações prévias por 
parte do Contratante, conforme normas de direito administrativo atinentes ao caso. 

Parágrafo Primeiro - ? InexecuÇãO total ou paic1aI cete Contrato dará ensejo a rescisão, 
observadas as dlsposçe aes'te.cont'ato e da tá 8.66f93, notadamente o disposto nos 
arts. 77 a 80 da Lei 8.665/93, sem prejuízo das penalidades determinadas em fel e neste 

1 Instrumento. 

Parágrafo Segundo Ocorrendo a rescisão, consideram-se todos, os prazos vencidos, 
devendo ser pagos todos os serviços já rêalizados, em sua proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA O Contratante poderá rescindir unilateralmente o presente 

contrato, a qualquer tempo e de acordo com a conven1nda da Acimlnlstraçøo Pública, 

desde que notifique o Contratado no prazo mínimo de 05 (cinco) dias, sem prejuízo CIO 

disposto no art. 22 da lei 8.566/93 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —'Os documentos a seguir relacionados para controle de 

arquivo da Secretaria de Administração fazem parté Integrante e construtiva do presente 

Instrumento contratual indepedentemente da transcrição, para todos os fins e efeitos 

jurídicos. 

1— Prosso de Administra j 4714/20.9; 
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ii - contratos Inexlgíbflidde, 046/200, 145/2011, 03/2012, 15/2015 e 
25/2016, 176/2017 e respectivoi proc. ar1zr1rrinraUvas; 

P95 CASOJ OM1S5OS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA SEXtA - (s csos omissos sero resolvidos pelas partes en 
consenstf mitwo. 

lO POJjQ DE ELEICO: 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o Foro da Comarca de Pojuca para dirimir 

quaisquer litígios oriundos do presente Insttumento, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, ainda que o Contratado venha a mudar de endereço. 

As partes contratantes obrigam-se, pr si e por seus sucessores, a qualquer título, a 
cumprir o presente contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o preSeTte 
Instrumento, em 04 (quatro) vias de Igual b; os representantes do Contrutante e da 
Contratada, juntamente com as testemunhas, abaixo e a tudo presentes, para que se 

produzam os efeitos legais. 

8of8 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF nQ t,J,J 

Nome; 
CPF no os23. cC8-335_S 
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CORDEIRO, I4ARANJEIRAS & MAIA 
ADVOGADOS 

Pojuca, 1 de agosto de 2019 

AO 

EXMO. SR. PRJFE1TO DO MUNICÍPIO DE POJUCA/1A 

PROPOSTA DE SERVJ(OS 

Senhor "feito, 

O Escritório Cordeiro, Laranjiras e Mala Advogados vem 

desenvolvndo um exftoso trabalho para o Mux1cfp10 de Pojuca desde o ano de 

2008. Fo4m ajuizados os processos judicias pbaixo relacionados, todos eles 

atualment em tramitação. 

1) AÇO DE CONHECIMENTO NR 2008.3400.016092-3 (PROCESSO N 

0016022-75.2008.4.01.36400 - ST)), requrendo o reconhecimento do 

pagamento dos royaltles marítimos com a incluso de Pojuca no rol de município 

detentores de Instalações de embarque e desembarque de gás natural, mais 

especificamente a UPGN CATU; 

2) PROCESSO 0003963-74.2016.4.01.3400 - 0& VARA FEDERAL DO DISTRITO 

FEDERAL, requerendo o pagamento de royaltles por outras Instalações 

localizadas em sua área geográfica quais sejam: Ponto de Coleta da Área do AG-

318 (Água Grande), Ponto de Coleta da Área do FBI-12 (Fazenda Belém), Ponto 

de Coleta da Área do PC-04 (Pojuca), Ponto de Coleta do MGO-01 (FazendaÇ 

Belém REC), Ponto de Coleta do PA4ALV2BA-REC-T-155 e do Parque Re e $ 
Rua Padre Carapuceiro, 706 - Sala 302 Emp. Torre Carlos Pena Fil O 

Boa Viagem 1 Recife - PE 151020-280 - www.advcaicoxn.br 
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Diante das Informações financeiras' acima, estima-se que de Junho 

até o final do ano de 2020 o valor de royalties a ser repassados pela ANP ao 

Município de Pojuca seja de, aproximadamente, R$ 15 milhões, bem  como8ue)~4f:eFE 

Rua Padre Carapucelro, 706 - Sala 302, Emp. Torre Carlos Pena FllhcrOJ 
Boa Viagem 1 Recife - PE  151020-280  - www.advcal.com.br " 

ubiw 

- -.--• . - - 
• ENEFi0 ECONMTÕUERI»O PÕRPOJUCA 
ago/I6 R$191.12159 ago/17 R$130.89,34 ago/18 11$887.519,80 

set/16 R$191.165,59 set/17 R$137.795,75 set/18 R$897.94385 

out/16 R.$200284,46 ou/17 R$172.488,3 5 out/18 11$852.69619 

nov/16 11$215803,82 nov/17 R$174.53,07 novJ18 R$900.822,39 

dez/16 R$231.01607 dez/17 R$625.2Ó2,34 dez/18 11$920.293,55 

Jan/17 R$207.141,27 jan. R$673.613,07 lanJ19 R$701.410,50 

fev/17 R$228.28190 fev/18 R$718.94797 fev/19 R$667.971,87 
• mar/1 mar/1 mar/0 

7 R$215.853,08 8 R$767.0587 9 11$639.76708 

abr/17 11$184.81689 abr/18 R$646.118,46 abr/19 R$548.392,25 

ma17 R$235.20874 maf/18 R$709.549,13 mal/19 11$638.77784 

jun/17 11$240.053,21 jun/18 R$752276,44 junJ19 11$657.576,12 

1u1/17 11.$186.74994 jul/18 RS905.0553 6 1u1/19 R$724.144,81 

1'dTAL $27:46,56 11.$6.413.53'5,15 R$9.037.31625. 
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3) PROCESSO 0182697-29.20144.02.5101 (TIII? da 2a Região), requerendo o 

pagamento de royaltles sem a incidência da Reoluço de Diretoria n2  624/2013 
da ANP. 

Em razAo do processo número 0016022-752008.401.36400, 

Pojuca vem, desde agosto de 2016. recebendo toyaltles decorrentes de decisões 

Judiciais obtidas pelo escritório, tendo recebido, até então, a importância de R$ 

17.978.347,96 (dezessete milhões, novecento e setenta e oito mil, trezentos e 

quarenta e sete reais e noventa e seis centavos), conforme se depreende da 

tabela abaixo. 
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valor retroativo a ser recuperado ao final deste processo seja de 

aproximadamente R$ 300 milhões. 

Neste período, diversos contratos foram firmados com a 

municipalidade, tendo o último deles, de número 176/2017, perdido seu prazo 
de vigência em 12/12/2018. 

Ocorre que, não obstante o flui da 'Igêncla do contrato, é Imperiosa 
a continuidade do acompanhamento das dtr1 ações, atento ao fato de que o 

trabalho desenvolvido possui natureza contüivada e os serviços vêm sendo 

efetivamente prestados por este escritório e se manterão até a conclusão das 

citadas ações judiciais e outras medidas judiciais ou administrativas que se 

apresentem necessárias, faz-se necessária a celebração de um novo contrato, 

objetivando dar continuidade ao trabalho que já vem sendo executado com êxito 

por este escritório. 

Diante de tudo que se apresenta, forçoso é reconhecer que o 

Escritório tenl notória e reconhecida experlêpcia na--Matéria. pelo fato dos 

trabalhos já desenvolvidos serem cotidiano para o mesmo. 

Com relação ao objeto desta contratação, importante que se diga 

não se tratar de üma nova contratação ou vínculo contratual originário, mas tão 

somente a contiüuidade do vínculo já mantldq pelo Município de Pojuca e o 

Proponente, decorrente de processo de Inexigibilidade anterior. Desta forma, os 

honorários advocatícios no caso de êxito, serlamdevldos, independentemente de 

nova contratação, já que estabelecidos pela prestação do serviço delineado pelo 

processó originário de contratação. 
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Ademais, os mesmos requlsl,tos a serem observados na 

contratação originária permanecem na manutnção das ações Judiciais, já que 

será igualmente exigido do escritório gonhecimento técnico para o 

acompanhamento da demanda, realização de sústentações orais, elaboração dos 

recursos internos perante os TRFs da 1§ e 2' Regiões e, sobretudo, elaboração e 

Interposição dos competentes recursos perantd os Tribunais Superiores, caso se 

faça necessário. 

Dessa forma, solicitamos do Município d4 Pojuca a celebração de uni novo 

Instrumento contratual, através do qual manter-se-iam incólumes todas as 

cláusulas da avença anterior, à exceção do parágrafo primeiro da CLAUSULA 

PRIMEIRA, bem como as CLÁUSULAS TERCEIRA E QUARTA, que passariam a ter 

a seguinte redação: 

Paragrafo primeiro: a previsão de proveito econômico mensal para o 
CONTRATANTE é de aproximadamente R$ 700.000,00 (setecentos 
mil reais), a serem repassados meisalmente pela ANP, a título de 
compensação financeira *- royaltids sob a rubrica instalação de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural de origem 
marítima, e de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), a 
título de recuperação de valores em atraso não repassados pela ANP 
dentro, do prazo prescricionaL 

CAUSULA TERCEIRA/ O Contratante pagará ao Coratado, a 
t1

/A 
de bonoráriosÁdvocaUcIo, a importância mensal de R$ 

1.140.000,00 (cento f quarenta ipil reais), correspondente a, 
aproximadamente, 2ô% (vinte por cento) do benefício econômico 
auferido, até o limite do prazo contratual, a título e compensação 
financeira - royalties soba rubrica Instalação de embarque e 
desembarque de gás natural e petróleo - ao município de POJUCA. 

Rua Padre Carapuceiro, 706 - Sala 302, Emp. Torre Carlos Pena FilhoCO'A 
Boa Viagem 1 Recife - PE 1 51020-280 - www.advcal.com.br  
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Parágrafo Primeiro - Os honorários pagos pelo Contratante não 
ficarão limitados ao percentual de 15% (quinze por cento) 
sobre o beneficio econômico efeIIvamente auferido 

Parágrafo Segundo - Os valoreà acima referidos serão pagos 
também em caso de acordo judilal ou extrajudicial com a ANP 
envolvendo a matéria objeto da açã. 

Parágrafo Terceiro - O pagamezto do valor devido será pago 
pela Contratante, mediante apresentação de Notas Fiscais de 
serviços devidamente atestados pelg Secretaria de Finanças. 

CLÁUSULA SUARTA - Pelo cumprimento do exposto na segunda 
parte d Parágrafo Segundo, da Cláusula Primeira (valores 
re • - vos de qualquer natireza) o Contratante pagará 
ao • ntratado, a título de honor4ios advocatfclos, o percentual 
de 0% (vinte por cento) incidente sobre os valores efetivamente 
recuperados nas ações propostas. 

Parágrafo Primeiro - Os valores acima referidos serão pagos 
também em caso de acordo judicial ou extrajudicial com a ANP 
envolvendo a matéria objeto da ação. 

Parágrafo Segundo - O pagamento do valor devido será pago 
pelo Contratante, mediante apresntação de Notas Fiscais de 
serviços devidamente atestados pelá Secretaria de Finanças. 

Neste sentido, ficamos no aguarçio de da manifestação deste 

Municfpio para promover os ajustes contratuais que entenderem necessários. 

Sendo o que se apresenta para o momento, aguardamos 

posicionamento da parte de V. Exa., colocando-nos desde Já à Inteira disposição 

para dirimir quaisquer dúvidas eventualmente existentes. 
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É  que se tem a propor. 

Atenciosamente 

eÍ, 1 
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p. A1tIVO bE PRAZO - CON~RATO ng Ú7~O9 - XtGI9UOA oi uClTAÇ.O na 045/2019 - 

EMpresa CORDEIRO, tARAN3E1RA5 E MAIA.ADvOAfOS. 

Pelo prestrít uKiemo Pirzícutar qoe fazem entre si, de um lado o 

MUNICÍPIO W POJUCA.BA. pesoa jerldlca de direito público Interno, 

li 

f 

II  

EStADO DA BA)41A. MutIcfPto P0QC ..AS$OR1AJUR(DCA 

* 1nscrto no CNP.f.,' 3'8C6 7/oC)0a.06, com sede no Paço Municipal 

Praa Almirante Vassincê.os. s/n. Centro, Pojuce, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito. CARtDS EPUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denomlnado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, CORDEIRO, I.RANJEIRM E MAIA ADVOGADOS. Inscrita 

no CNPJ sob o n  07.710,7$8/0001..62, com sede na Rua Padre da 

Carapucelra, 706, Sala 30, Boa Viagem, na çldade de Recife. Estado do 

PernaMbuco, CEP 51.01-O.O, hest .ato representado pelo seu s6do 

o Senhor Alvaro Boavista Mala Neto, brasileiro, advogado, Inscrito na 

OAB/PE 18.811, bu kulz OtvIo Laranjeiras Uns, brasileiro, advogado. 

1nerito na OA&/PE 21.439, doravante denominada slmptesment 

CONTRATADA, téro Justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, nedianto es cláusulas e condlçes 

qtle seguem. 

ÇLÂUSULA RIMEIRA. Do Objeto 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

onstitu objeto dó presente aditivo a ontratsço 64 serviços espedafliados de advocacia para 

prc1moço/acompanhamento de processos judIdais e extrajudiciais relacionados ao incremento e 

recueraço acélta de receitas decôrrentés da exp1or430 de hidrocarbonetos nos termos do § 12 do 

ait 20. da Cotstltu1ço federal e das Lels..nts 7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n 7.525/86, com a devida 

flserço da Uidade de Processamento do Gás Natur% eilstente nesse Munlcfplo, bem como demais 

equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de instaiaçeo de embarque e desembarque de 

petróleo e gás naturaÍ e na Zona de Produção Principal da Sabia, de modo especial quanto ao processo 

de n2 2008.54.0O.01092-3. que tramitou  na 7' Vara Pederal do Distrito FedeaI que, atualmente, 

qrseontrb-., em t* de cumprlm.ntõ de sehterca. e demais çe$ que j ajuizadas dentro do objeto 
contratual, (0015388-64.2016.4.01.3400, 00039 63.74.201,4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) 

tudo conforme processo administrativo 4714/201.9, cuja descriçeo detalhada, bem corno a obrigaçes 

IN 

 

20107/2022 1:04 

0FERE 
ø' ÔRGtNí 

CO 
çOA o1G\t 

bA 

qla Ç 



t 

ii 

1 

2 U2 
•1 

af  

. 0 ca 

e 
ras 45. 

c 
ço 

/ 7) 

pSI4o00-04apps-*wergoogtcu,cconcnt.com'/wét/. 1 

1 1 

PØJIJCA 

assumidas pera mesma coMadno,  processo ttat6ro,. na mod1dde Inexigiblildade de Ucltao n2 
QfZO, aqui 1flterando este aGt1VD lnepenerte de ra;sccrç?c. 

£UftStGuND ÕoAdttvo ce pyo- 4rtJ7, JU4!L6W93 

Ma prorrogedô o presente cbrtito Ormãs12 doe rnes. a v3er d 21/08/2920 a 21/08/20V.. 

O3TJ1.A 

   

As dpesas deconntes do bb]o da presn1e fltzaço cárrero por conta de dotaçes 

oçamëntrias de n1meros: 

- e/Un)dacie: 03.03.03 

- Projet/vidJej 2003 

- Na'Weta da Desaa: 3.90..39.0 

- Fønts oioóoo, 014200 

• CLÁIJÇ3A OUARTA - Da Punderentaco 

.0 presente aditivo de prii (serviço cogthnio) está amparado no czrt.57, II, do Lei 8,666/93 ÇtC 

a4suw Segundij, do CplTtrcto orlgfnMo. 

,CLÁUSULA UtNr .- DM Qle050E5 GERAIS- 

 

Ran1 mantidos *à demais termos e.corrdlçes das 1c14.riul.s do pactO originai. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as panes ass.aam õ• presetite Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (due4 testemunhas abaixo assinadas. 

NA,1,j, de Agotb dA 20 
-7,  

1U5015 
1 

MUNiCI110 DE POJUA 

CARLOS EDUARDO BASTbS LEITE 

E1R01.ARANJEIRAS E ~IADVÓ~05 

DA. REP. Sr. W1Z 0TV1Õ L&NJ EIRAS UNS. 
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tAtiODA B'AHIA MUNiCÍPiO bE POJUCA - ASSESSOIuAJ1JRICA 

29 - ATIVO 09 PRAZO - cOr4TA1O r zszf?XJZL9 - INEXIGWtLIOADE De UC1TÀÇO n2 045/203.9 - 

Empresa CORDEIRO, LARANIEIRAS E MAIA ADVOGADAS. 

Pelo presente lietn.nnento particular que fazem entre si, de um ladb, o 

MUNICÍPIO DE PJ &.UA pessoa jurídica de direito pObflco Interno, 

irrsiito no CNP] rr L806.237/0OO1-06, com sede no Paço MuniCipal 

Praça Almirante Vascortealos, sJsi, Cetro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato .por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominaio simplesmente de CÔNTRATANTE e, de 

outro lado, CORDEiRO, t4ftANJE0%AS E MATA ADVOGADOS, Inscrita 

no CNPi sob o n 07.710.758/000142, com sede na Rua PadrE de 

Carapucelro, 706, Sala 302, Boa \/iagem, na cidade de Recife, Estado do 

Pernambuco, CEP 51..01110, neste ato representado pelo seu sócio, 

o Senhor Álvaro 1wavIstà Mala Neto, brasileiro, advogado, Inscrito na 

OAS/PE 18,811, 0w Luis -Otávio Laranjeiras Uns, brasileiro, advogado, 

Inscrito na OAB/PE 2L439, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADAS  têm justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condTçes 

que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Qbjeto. 

• Constitui objeto do presente. aditivo a contratação de serviços especializados de advocacia para 

Promoo/acompanamento da processos judiciais e extrajudiciais rcIacIonado no incremento e 

recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hídrocarbonetos, nos termos do § 19  do 

art. 20, da Constituição Federal e das Leis ns 7.990/89 e 9.47t197 e na Lei nR  7325/85, com a devida 

!seno da Unidade de Prcessa mento de Gás Natural existente esse Município, bem como demais 

equipamentos petroIferos e gasefferos no concerto de instalação de embarque e desembarque de 

Petróleo e gás natural e na Zona de Prqdúço Principal da Sabia, de modo especial quanto ao processo 

de nh 2008.34.00.016092-3, que tramitou na 7*  Vara Eederal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-se em fase via cumprimento dlsentença, e aemais ações quajá ajuizadas dentro do objeto 

Contratual, (0075388-54.2016,4.01.3400, 0003963-74.2016Á.01.3400, e 0182697-29.2014.4.023101) 

tudo conforme prcésso adi'nTnlstrativo 471412019 cuja descrição detalhada, bem como as obriga 
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• 53Jm4as pela mesma, constan n.processo I1vIwtÔrio, na n daliadc lnexlglbflldade de UCItaÇ1Q fl2  

045/2019a  aqui integrando este aditivo Independente de ttansciçk. 

CIÁSULA SG1INDA .. Do Mtso  de orazo.ftt. 57.X 

Fica prorrogado o presentectiintatõ por mais se 2 tfoze) ns a viger de U/08/202 a 21/08/2022. 

CLÁUSULA 'TERCEIRA .. Dos ReurssOrçameh*to 

As despesas, decorrentes do objeto da pttite 9~ correro por conta de dotações 

orçamentárias e números 

- Órgo/Unldade 03.03.03 

• Projetos/AtMdade 2003 

• Natureza da Despesa: 33.90.39.00 

- pontes 00000, 014200

tã  

ii  

.1 

CIÁUSUA QUARTA -Da Fan4aitentaco 

O presente aditivo de prazo (serviço contínuo es rnparado no wtSZ, 14 da Lei 8.651.43 c/c 

CMusulo Segunda, do controw  originário. 

 

 

   

 

ÁUSLALJINTA— DA DISPOSICÕES GERAIS: 

 

 

   

 

Ficam mentidos os demais us tertnos e condições das c}ulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o prene Termo Aditivo de prazo do contrato 

m 03 (três) vias da Igual teor e forma, n presenÇa de 02 (duas) testemunJas abaixo assinadas. 

• 
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POJUCA. 

Es'rAoO Olc NI . Município DE POIUCA. ASSES5O1A JURÍDICA 

- NÍ - E UcZTAÇAO Na 04512O3.9- 

EMPRESA CORDEIRO, LANJEIRÀS E MAlA ADVOGADOS. 

Pelo presente b sr stø t3cu!as otie fazem entre si, de um lado, o 

M14I4P10 DE POilCA-BA, peasea juidie de direito público Interno, 

Inacrlto no CN?$ ng t•8Of 237/0001-05, com seie no Paço Municipal 

Praça AMrante VasoweUs Centro,. Pojuca,, Estado da Bahia, 

representado neste *o p0r seu ?refeito, CARLOS EDUARDO BA= 

LEITE, dóravante dewmInado simplesmente de CONTRATANTE e de 

outro fado, CORDEIRO, LARANJEiRAS E MAIP. ADVOGADOS, Inscrita 

o CNPJ sob o ne 07.70,75Sj0001-62, com sede na Rua Padre de 

Carapucelro. 706, Sala 102, Boa Viagem, na cidade de Recife, Estado do 

Pernambuco, CEP 51.011.010, neste ata representada pelo seu sócio. 

o Senhor Álvaro Boavista Mala Neto, brasileiro, advogado, Inscrito ria 

AO/PE 18.812, ou Luiz Otávio Laranjeiras Uns, brasileiro,, advogado, 

Inscrito na OABJPE 21.439, doravante denominada simplesmente 

CNTRArADA, tm justo e contratada o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condlç6es 

que seguem. 

'C1ÂUULA PflIMElA- Do Objeto 

Cónstitul objeto do presente aditivo a contrstaç5o de serviços especializados de advocacia para 

prmoo/aeompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relaclonados no Incremento e 

recuperaço aceita de receitas decorrentes da exploração de hIdrocarbonetos, nos termos do § 12  do 

art. 20, da ConstitulçSo Federal e das Leis ngs 7.994189 e9.478/97 e na Lei n2 7.525/86, com a devida 

Inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais 

equipamentos petrolíferos a gasefferos no conceito de InstaIaçk de embargue e desembarque de 

ptr6Ieo e gás natural e na Zona de Produçio Principal da Bahia, de modo especial quanto ao PTOCCSSO 

de 2  2008.34.00.0$092.3, que tramitou na 7' Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-só em fase da cumprimento de sentença, e demais açes que 34 ajuizadas dentro do objeto 

contratual, (0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) 

tudo couformq processo administrativo 4714/2019. cuja desclço deta1had, xem como as obrigações 
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Fita prorrogado o presente contrato par mais 12'dczej ness, a ver de 21/88/2022 a 21/03/2023. 

 

clMsuiA TERCEIRA Dos Retuo anTentdrjs 

As éspégs fe,rrentes do objeto a. ,presetn* 

drçament4las de número 

6rg16/UnIdad: 03.03.03 

- ProjetosfAtivldnda: 2003 

- Natureza da Despesa: 33.90.39.00 

-Pôntes oi0000, 014200 

 

tkftaça Coreíio por conta de dotaç6es 

 

ÇLÁUUA QUA9'TA- Da Fqdamejq 

O presente aditiva de prazo (serviço continuo) esta amparado no art.57, II, da Lei 8.656/93 CIc 
Cláusula Segunda, do contrato orlghzário. 

ÁSuL4.OUlNrA-JA5 DISF'p50E5 gRAIS 

Ficam mantidos os demais tOrmos e condlçes das cláusuIas do pasto original. 

E. par estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o oresente Termo Aditivo de prazo do contrato 
eni 03 (tres) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testómunhas abaixo assinadas. 
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ESTADO DA BAWA- MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

42 - ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO N2 182/2019 - ÍNEXIGIBIIJDADE DE LICITAÇÃO N2 045/2019 - 

EMPRESA CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS. 

Pelo presente Instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público Interno, 

Inscrito no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n9  07.710.758/0001-62, com sede na Rua Padre de 

Carapuceiro, 706, Sala 302, Boa Viagem, na cidade de Recife, Estada do 

Pernambuco, CEP 51.011-010, neste ato representado pelo seu sócio, 

o Senhor Alvaro Boavista Mala Neto, brasileiro, advogado, inscrito na 

OAB/PE 18.811, ou Luiz Otávio Laranjeiras Uns, brasileiro, advogado, 

Inscrito na OAB/PE 21.439, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições 

que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a contratação de serviços especializados de advocacia para 

promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao Incremento e 

recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, nos termos do § 12 do 

att. 20, da Constituição Federal e das Leis n2s 7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n9  7.525/86, com a devida 

Inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais 

equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de Instalação de embarque e desembarque de 

petróleo e gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo 

de n2  2008.34.00.016092-3, que tramitou na 71 Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-se em fase de cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto 

contratual, (0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) 

tudo conforme prc
j
ln  ¶4tíijrï .• 714/2019, cuja descrição detalhada, bem como as 
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assumidas pela mesma, constam no processo IlcItatórlo, na modalidade Inexigibilidade de Licitação n2  

045/2019, aqui integrando este aditivo independente de transcrição. 

CIASULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo- Art. 57 ii. Lei 8556/93 

Fica prorrogado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 21/08/2023 a 21/08/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos Orcamentárlos 

As despesas decorrentes do objeto da presente 

orçamentárias de números: 

- órg5o/Unldade: 03.03.03 

- Projetos/Atividade: 2003 

- Natureza da Despesa: 33.90.39.00,33.90.34.00 

- Fontes: 15000000 

licitação correrão por conta de dotações 

CLÁUSUA QUARTA - Da Fundamentac5o 

O presente aditivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no art.57, li, da Lei 8.666/93 c/c 

Cláusula Segunda, do Contrato originário. 

clÁusuLA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

CONTRATADA -  REP. Sr. LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS LINS. 
Docsm#nto u.dd1ghabneflt. 
ujiz oi*vto t.pjias UNS 
Data 30/0612023 132$34-0300 
vsrlflque em http4//vaUdarjtl.gov.br  
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA- ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 08 de Agosto 2024. 

Parecer AJUR 

Consulente: Gabinete do Prefeito 

Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo ao contrato - CORDEIRO, 

LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

Ementa: Prorrogação de prazo. Inexigibilidade de Licitação n° 045/2019. 

CQntrato n9 182/2019. Contratação de serviços especializados de advocacia 

para promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais 

relacionados ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da 

exploração de hidrocarbonetos. Natureza contínua do objeto envolvido. 

Previ5o Legal. Art. 57, II, da Lei 8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta do Gabinete do Prefeito acerca da legalidade e
,

.,, 

possibilidade de seefétuar aditivo de prazo, por 12 (doze) meses, ao* contrato de n2  182/201( 

onde figura como contratada a empresa CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, 

tendo por objeto a contratação de serviços especializados de advocacia para 

promocão/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao 

incrementõe recuperação aceita de receitas decorrentes cia exploração de hid roca rbo netos, 

nos termos do § 19 doart. 20, da Constituição Federal e das Leis n2s 7.990/89 e 9.478/97 e na 

Lei n2  7.525/86, com a devida inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural 

existente nesse Município, bem como demais equipamentos petrolíferos e gaseíferos no 

conceito de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de 

Produção PriricipaIda Bahia, de modo especial quanto ao processo de n2  2008.34.00.016092-

3, que tramitou ni7 Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em fase 

de cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto contratual, 

(0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) 
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Aduz o Gabinete que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 21 de Agosto de 2024 

pelo que necessita de mais prazo afim de executar o objeto do contrato para a continuação 

dos serviços, v.g., promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais 

relacionados ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de 

hid roca rbo netos, o que já faz de forma antecipada para evitar qualquer contra-tempo. 

Sendo esses os fatos, analisemos. 

II- Do Direito 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de serviço extremamente essencial (contratação de serviços 

especializados de advocacia para promoção/acompanhamento de processos judiciais e 

extrajudicia'ls. relacior'ados ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da 

exploração de hidrocarbonetos), cuja legislação autoriza a sua prorrogação O objeto do 

pleito do diÍigente Secretário é, em resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos 

limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais doze meses, a viger de 21/08/2024 a 

21/08/2025, uma vez que ainda existe muito serviço a ser executado. 

No campo dop!rçitoMministrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais qie disciplinm à licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, 

inciso II, da Lei n2 8.666/93. 
.11 

E fato que objtp nvolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, e de serviço, o qual 

perpassa pela inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse 

Município, bem como demais equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de 

instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de Produção 

Principal da 'Bahia, de modo especial quanto ao processo de n2 2008.34.00.016092-3, que 

tramitou na '7 Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em fas 

cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do ob 
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Agb  409 

Assessor urdico 

jtita 2 



3 

ouca 
rretO 

16.409 
.ssessor lugico 

No caso sub examineé inconteste que não se pode paralisar os serviços de C 

Assessoria iirídica. PÕ'r isso a prorrogação deve ser deferida. 

POJUCA 
PEUITUA MUNICZPAL 

 

 

(0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) 

tudo conforme processo administrativo 4714/2019, rol de atividades essas desenvolvidas a 

fim de se obter utilidade de interesse para a administração e usuários da rede pública. 

Sobre o tema de serviços Contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKY: 

o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se pela 

impossibilidade de sua interrupção ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou 

danos irreparáveis." 

Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, 

quando faz Qbservar?que: "Serviços contínuos são aqueles servicos auxiliares, necessários a 

Admi,Jstraç'po.pora o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício" 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considerados coma de natureza continuada. Diz o professor: 

t 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modaIidadede contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, 
1. 

máximé quando tratase de contratação de serviços especializados de advocacia, para 

promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao 

incrementoe recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, 

entre outros Por"taií motivos esses prazos se protraem no tempo, caracterizando-se pela 
1 

prática deatos reiterados num período mais ou menos longo. 
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ii.a - Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 

Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Administração Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que lastreiam o 

pedido, os quais fazem atender as exigências da Lei. 

Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços péIàdminist}ação, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, in cosi,, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 
¶ 

prorrogada' com, administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso li, da Lei n 

8.666/93. 

ii.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n2 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos 

do art. 57, da Lei 8.66/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo que saldo não houvesse 

neste corrert ano p6deria ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade  justarette exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

"Art 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

ii— à prestação de serviços a serem executada de forma contínua, que poderão ter a 

sua duração ,prorro gado por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção 'e 

piços e condições mais vantajosas a administração, limitadas 60 (se 
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Como se vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orçamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIRELIES: 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relação à vigência dos créditos orçamentários respectivos, 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato sja celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

pactuado ppra viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (iriso ll)ouaté quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

iii c- Das Certidões - 

41 

Analisando b - processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, pèrcebs a va)idade das certidões juntadas aos autos. 

III - Conclusão. 

Ante ao todo exposto, opinamos, com arrimo no art. 57, II, da Lei 8.666/93, pelo deferimento 

da prorrogação de prszo requerido, por mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 21/08/2024 e 

findar em 21/08/2025 

, 4 
É 

E o opinativo.mj; . 

5 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatória; aos referentes à prestação de 

serviços continuados, cuja dura çüo é limitada a sessenta meses; e aos 

'de aluguel de equipamentos e de utilização de programas de informático, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o 

início da vigência do contrato" (grifamos) 
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somen
oc- 

te jf1itr Clusula com valor globa porque se trata de 
'- 4 

evento fotu rncertr j' 

pagarpto pela ANP,porfordacláLfsula de destaque aqui prevista 

neste aditivo e.ni cídirá, ne çircunseâhciaespcifrcas éi 4320/64 e nem 

da Lei rríais dispêndio de rcursosda cop!napra pagamento de 
V . 

bilit a'AlSJP reaIizr;9 estaue. Fae pos considerandos: 



4 

- . 
Iri Arrintrtdr com'*fi1rrn  n't .,•, &19 - IAiRq/qd direito  d 

• ... . . ..  

staque de honorarios, perante a ANP, nos autos do processo judicial já 

eferida agência realize, diretamente, o pagamentQ do 
É. 

s honorarios ao 

.-..,'.. 

realizaç 

especifrc 

escrJtr 

Pela prsen gJ tf[c,'itô'i 

ii.. ..c$ 
t_ç 

1» 1 
-' -. 

ciÁusüi 

As despesas.oecpri ei ie 

orçamenXar(anJrneos. 
... ..':. 

.. 

- Órgão/Uniadi:p303.03 
IÍ 

- Projetos /Atividade 2003 
,.1..... 

- Natureza'.' 

- FontesÇ Ç 

• . .
. ..

-.•. 
,... : 

39 O ~W3W111,3 90 34 00 
AWk 

CLÁUSULA • Ui.JfA"—Da Fundamentaç5o Juridica e Lefial 

O presen
~M 10k 

taJ t .de . or.gaço de prazo e clausula de desta 

•M. : . '- - ........-• - - - 
enunciaçp.-  .sQ '! ti. 

- 

pIScntaS nos r37-25,,-2ç"-57,,»I,.6C 
•, '.• • :...... 

pela Lei 14?13/21, qu—e diploma lëgal de regência, no st. 

.. -  
da Lei 4320/64,, das INs 01/22 e 01/24, do TC A di 

Terceira,d 

Dá"àís R'ecursosOçamentários 

objeto da presente licitação correro por conta de dotações 

•:: 

i4ué -.hõráÍos amparado nas 

6V da te 8666J93 (revogada 
.. - 

4o.da•(B,bern:corno. nas prescriçoes 
% 

estipulações 'Jas Clausulas Segunda e 

XP . •'.. 

't4 ." 



E PASSARÁ (TI\1OATER SEG  íÉÏÔt5óÉSÉNw 

- 

CLAUSULA SXTADoPre 

A CIáusq[3 

redigida 

DO PREÇOq D 

c  US j; 

dos hobáros 
Munucípkda4a. 

I-seá, 
mensal dj 

Contrata 

ANPsend 
envçjyn4 

Pargç; 
Coiflrêtg 
oela 

o, Das Cotdiçôesde Pagamento e do Rajuste 
, 2 

rato frimitivo que rege forma de pagaeno j 

•lG,1ENTE DOREÁJUrE 

óaçtuadóda seguinte fõrm 
- 

optratudo mensàlmênte, at 
stnta i,ll reais), durante o 

jI 1 

:nórários, está assim 

pagamento 
una( dé Contas dó 

a Importância fixa 
;sçontrato. 

jrafp Segundo da 
tratante pagará ao 

ente a 10% (dez 

lente pagos pela 
uçjif com a ANP 

UCLAUSQJ 

O preço aJutad9 

obeçJinéi31 

máriIif' •&i 

segtirt. 

recupa 

corrj9 

atraso 9Y 

juldoeA 

artL,. 
fr* 

a  AN F-5 

rri95, guarda estrita 

Çntado Município da 

ú(aTerceira, en 

pactuado õ 

qi(a1quer natureza, 

o percentual 

jicôdos valores em 

ir,fdo trânsito em 
WÍ- 

JUçprudência e no 

com 

5 uca 

• Hrtamente pela 
aEn ente atestadas 

efétüao 
iços,.oev 



autoriza a retenção desta quantia, que sera adimplida diretamente pela ANP ( parte sucumbente), 

juntament orrt os honorarios de sucumbencia, no valor que for arbitrado pelo Juizo 

Paragrafo'Primeiro - O pagamento do valor devido sera efetuado diretamente pela ANP, por meio 

da cláusulàde.déstaquèJá consignadi 

Parárafo•Segundo—As partes conférem entre si quitâço recíproca éni relaçõ aos valores á 

adimplidos dos honorarios contratuais estipulados no inciso 1, Clausula Terceira, da redação 

origina rÇõáfoQraàdaado 

CLÁUSULA 
 
SÉTIMA -6Às iOS1C6E3ERÀiS 

-
. 

nis termos e condçoes  do Çortratq aditdo que não tiverem sido 

pbr esse aditivo;ou, emcasode ualq3er impedimento de 

:t 1a:rn do contrato 

fei íçrrT 

Ficam: niant[ 

expressa 

efetivaçQ 

E, porestaret 

em Õ3 (tr 

Pduc - A, 13 de Agosto de2(34, 

MQlcípíoDEpôiuçA: 

ÇRLOS' EDÜMDO BASTO. IT 

L QAJE1RASL!NS' 
Dp 13/Q8LPZ4 12 9 O3O59O 

2 

6 



RFEI1UBA MUN!CIPACbE poiúe 

PREFEITURA MUP1XCIPA 

-r 

' 

EX1RATO1)Õ QUINT61EFMP ADIT1VÕ [3 
N° 182/2019 

X! 3IBILIDADE DE LIlrAç 

o:DocgNTRATo 
1 

Ole 

prom 

' ão. de serviççs. especializados d, advocacia para 

arnenão dë processos judiciáis e trajudiciais relacionados ao 

eração aceita de reeitas decorrentes da exploração de 

hidrocar6or'etos. nos :termos  do § 10  do art. 20 -da Cõnstituição Federal e da Leis 

rt°s 7.,9p 

em como demais 
4 

Po  de embarque e 

cumprimento ae sentença,  e aemais ações,-qué 'ja ajuizaç1s  dentro do objeto 

29.201 
___'4.' 

Embaam 

Vigência 

PojucT 

inQreri- riti. 

'4 

Procetode. 

equipos'p 

desemrq baue de p 

Gáí urá 

9!8 mi e '3R/97 e na Lei n° 7 525/86, co a devida Inserção da Unidade d 

roleo e fgas natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, 

de modo espciaI quanto ao processo de n° 2008 34 00 016092-3, que tramitou ria 

71  Vara .Féderal do Distrito Federal aüe. atuaI'n'eí'ite, - 'endàritra-se em fase de 

1.
existente nesse 

et(oliferos e gaseiferos no conceito 

-... '-,. 

,.-. 

'%'• .; 

contratual, (0075388-64,2016 4 01 3400, 0003963-74 2016 4 01 3400, e 0182697- 

Contra 

)tudo conforme processo administrativo 4714/2019 

-'.-" 

IFQ, LA1ANJEIRAS E MAld 
+ 

,- 

'-- -',- 

• 57I1; da Lei 8.666/93, 

'21/08120à_-a'21/08/2025 

iJç 2024 

BERTO/ItI-IC 
Assessor J 

es4d 
IduQo, 

\tk ? IS 

irante Vasconcelos sin° Centro Pojuca/Bahia - QEP 48 120-000 
CNPJF 13.806 /M 237/Q001-06 



erça4eir 
13 de Àto de 2024 

Ano Xii - N° 5822 

CQNTRATO 

Objetá -; 
promoçãç/ 

incrementc 

hidrocart 
nOs'7990) 

Pr6ces '! 

equipm& 

desàrnbrc 

de modo. 
7a.vara 1 

cumprime 

contratual, 

29.20 14.4 

etróloe gás natural e na Zpna çiéPn 

qüanto ao pr6ceso de n° 2008.34,00. 

d Distrito Federal que, atualmente; 

sntença,.e demais ações quejá aj 

88-64.201e.4.01.3400, O003963121  4.2O 

t)udo conforrn processo adrnWistrativ 

RÓEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADV 

57,11, da Lei .666/$3 jNN 

21/08/2024 a 21/O/2025 

le serviços--especi- zadc 

de processos judiála ..exti 

aceita de receitas dcor 

~,W térmos do § 1° do art. 20, dá:Cdns1 

;/97 eratein°  7.525/86, com..deS,k 

V9, a existente nesse Muni 

eràsé' 9aeíferos no cocfodei 

Tpio:'beni como demais 

rtaIaçãà de embarque e 

)dLçãQ Principal da Bahia, 

)16092-3, que tramitou na - 

encontra-se em fase de -4izadaa-dentro do 

objeto'-U00, e 0182697- 

Ç ádvoacia pra 

is relacionadba ao,. 

exporaó d 

edera1 e das Leia 

rçãda Unidade d 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MZU3MZM4QZQI RDK2MEEZOD 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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